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As terras indígenas na Amazônia brasileira
compreendem mais de 1 milhão de km²
(quase 20% da região), estabelecidas em
400 áreas legalmente reconhecidas, habitadas
por cerca de 250 mil pessoas, ou 1,5% da
população amazônica. Cobrindo aproxi-
madamente 22% do total de florestas de ter-
ra firme da região, oferecem uma represen-
tatividade desse habitat maior do que todas
as outras áreas protegidas da Amazônia jun-
tas. Tais características fazem com que as
áreas pertencentes aos índios tenham grande
valor potencial para a conservação da bio-

diversidade. Pelo seu tamanho e status de
proteção, podem ser um fator decisivo no
destino final dos ecossistemas amazônicos.
Considerando as ameaças e restrições de cur-
to e longo prazo para a conservação florestal
nessas áreas, as estratégias para a implemen-
tação de projetos de conservação e de desen-
volvimento com povos indígenas devem ba-
sear-se em suas características sociais de
igualdade e de propriedade comum da terra,
conforme evidencia o exemplo de uma par-
ceria com os índios Kayapós para o controle
territorial e manejo de recursos naturais.
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Introdução
O desmatamento na Amazônia brasileira avança em

altas taxas e sem sinais de diminuição ao longo da porção
sul, conhecida como Arco do Desmatamento.1 O processo
é bem conhecido: estradas são abertas em regiões até então
virgens da floresta, permitindo o acesso de madeireiros,
pecuaristas, colonos e da agricultura mecanizada.2 Também
é sabido que o sistema brasileiro de áreas protegidas � com-
posto de parques e florestas nacionais, reservas extra-
tivistas, reservas e estações ecológicas � associado às Terras
Indígenas (TI), atuam como barreiras à devastação.3 Nos
três estados amazônicos com os mais altos índices de des-
matamento (Rondônia, Mato Grosso e Pará), a percentagem
dentro de unidades de conservação varia entre 1,5% e
4,7%, ao passo que fora destas áreas protegidas a variação
fica entre 29,2% e 48,1%.4 As menores taxas de desmata-
mento dentro de áreas protegidas estão no interior de Ter-
ras Indígenas. A TI Kayapó, no Pará e Mato Grosso (figura 1),
oferece um exemplo marcante deste efeito de barreira e
mostra que a presença de índios tem contido a intensa onda
de destruição das florestas que vem afetando a região nas
últimas duas décadas.

As Terras Indígenas na Amazônia brasileira compre-
endem mais de 1 milhão de km², ou aproximadamente 20%
da região, estabelecidas em 400 áreas legalmente reconhe-
cidas, habitadas por cerca de 250 mil pessoas, ou 1,5% da
população amazônica.5 Esse conjunto de TIs inclui 29 áreas
com mais de 1 milhão de hectares cada. Em contraste, todas
as outras unidades de conservação, tanto federais quanto
estaduais, totalizam cerca de 14% da Amazônia, dos quais
cerca de 130.000 km², ou 2% da região, consistem de
sobreposição entre áreas de proteção ambiental (APAs) e
TIs ou outras áreas protegidas.6 TIs cobrem aproximada-
mente 22% do total de florestas de terra firme da região,
uma representatividade maior do que todas as outras áreas
protegidas juntas7, e são virtualmente a única barreira con-
tra a ação do abate de árvores e de incêndios ao longo do
Arco do Desmatamento8.

Povos indígenas são efetivos ativistas para os seus di-
reitos e freqüentemente contestam a expansão de frontei-
ras. Além disso, a densidade de populações humanas dentro
das reservas indígenas amazônicas é geralmente baixa (me-
nor que 0,5 indivíduo/km2) e, como resultado, a caça e a
pesca de subsistência, bem como a extração de produtos
não-madeireiros pelos moradores da floresta têm menos
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probabilidade de contribuir para a extinção de recursos
naturais. Daí o valor potencial das TIs para a conservação da
biodiversidade. Dado o seu tamanho e o seu status de pro-
teção, o futuro dessas áreas pode ser um fator decisivo no
destino final dos ecossistemas amazônicos.9

Legislação, uso de recursos
e ameaças às Terras Indígenas

A Constituição brasileira de 1988 (Artigo 231) ga-
rante aos povos indígenas direitos sobre sua organização
social, costumes, línguas, crenças e tradições. Também re-
conhece o seu direito original sobre a terra que tradicional-
mente habitaram. Enquanto as terras índígenas pertencem
ao Governo Federal, aos povos indígenas são garantidos a

FEARNSIDE, P. M. Op. cit.
FERREIRA, L. V. et. al.. Op. cit.

8 NEPSTAD, D. et. al.. Op. cit.
FERREIRA, L. V. et. al.. Op. cit.

Figura 1: Terras Indígenas dos Kaiapós nos estados do Pará e Mato Grosso
Fonte: INPE/OBT/DGI

9 FEARNSIDE, P. M. Op. cit.
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ocupação permanente e o direito exclusivo de uso das ter-
ras. Por essa razão, em princípio, os índios controlam o
direito de uso dos recursos de seus territórios, com a ex-
ceção dos direitos minerais e hidrológicos, os quais perma-
necem pertencendo ao governo federal. Terras �tradicional-
mente ocupadas� por povos indígenas são aquelas �perma-
nentemente habitadas por eles, aquelas usadas para suas
atividades de produção, aquelas indispensáveis para os re-
cursos ambientais necessários para o seu bem-estar, e aque-
las necessárias para a sua reprodução física e cultural, de
acordo com seus usos, costumes e tradições� (Constituição
da República Federativa do Brasil, Art. 231, § 1). TIs são,
desta forma, definidas de modo a incluir recursos naturais
adequados para a continuidade de culturas tradicionais atra-
vés do tempo. A Fundação Nacional do Índio (FUNAI) é
o órgão governamental responsável pela política indigenista
no Brasil.

O status legal da extração de recursos em TIs perma-
nece ambíguo. A maior parte dos povos indígenas negocia
com madeireiros, mineradores, comerciantes locais, bem
como com agências municipais, estaduais e federais, ONGs
e com a mídia, sendo eles mesmos responsáveis na maior
parte das vezes pelo monitoramento e controle do acesso
em seus territórios. Nestes, a extração dos recursos é ge-
ralmente irregular, quando não flagrantemente ilegal, e até
o momento se aguarda a definição de meios institucionais
para sua legalização ou regularização. Avanços na legislação
sobre direitos fundiários dos indígenas lhes têm permitido
obter o reconhecimento legal sobre territórios substanciais,
mas os parâmetros legais para o uso de recursos em TIs
permanecem vagos, pois, na prática, os grupos indígenas
têm adotado diferentes abordagens com os vários atores.

O exemplo dos Kayapós é instrutivo no que se refere
às ameaças enfrentadas pelos índios da Amazônia, tanto
imediatamente como neste exemplo específico, quanto
em um futuro próximo, quando estradas inevitavelmente
alcançarem outras TIs. Desde que a fronteira de coloniza-
ção alcançou as terras kayapós no começo dos anos de
1980, o governo tem encontrado dificuldades para garantir
o cumprimento das leis que protegem as TIs de invasões, e
da perda e predação dos recursos por terceiros. Fazendei-
ros, colonos, madeireiros, garimpeiros e grileiros de terras
continuam a violar flagrantemente os direitos territoriais
e de uso dos índios do sul do Pará e Mato Grosso. Por
mais de 20 anos, os Kayapós têm quase que solitariamente
protegido suas terras da invasão e do desmatamento por
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fazendeiros e colonos, através de um sistema de postos
vigilantes localizados particularmente ao longo da fronteira
nordeste, onde até agora a pressão de invasões tem sido
mais intensa,  e através de enérgicas lideranças, de fortes
instituições políticas e de uma atitude pró-ativa. A tradição
guerreira kayapó, com seu ressurgimento graças a uma po-
lítica estratégica de relações públicas, tem-se mostrado efi-
ciente em conflitos fundiários. Entretanto, os Kayapós es-
tão diante de uma segunda frente de desmatamento e inva-
são ao longo de toda a sua fronteira oeste, acessível pela
rodovia Santarém-Cuiabá (BR-163). A situação é crítica,
porque a população kayapó está concentrada em sua maioria
na metade leste de seu território, não dispondo de recursos
para manter uma vigilância efetiva ao longo da fronteira
oeste. A presença insuficiente dos Kayapós resultou em
invasões substanciais por pecuaristas e colonos no setor
noroeste da TI (figura 1).

A extração de madeira e o garimpo de ouro represen-
tam ameaças maiores do que a agricultura, porque as pri-
meiras não resultam necessariamente na perda de terras. A
maior parte da extração de madeira na Amazônia é ilegal e
realizada sem cuidados de manejo.10 Madeireiros retornam
à floresta várias vezes para remover madeira à medida que
os mercados se desenvolvem, as estradas são abertas e me-
lhoradas e os custos de transporte são reduzidos. Depois de
exploradas, as florestas se tornam degradadas, mais pro-
pícias a incêndios, tomadas por cipós e espécies invasoras e
perdem até 50% de sua cobertura de dossel.11 As frentes
madeireiras abrem estradas em terras não ocupadas e áreas
protegidas, que então são colonizadas por fazendeiros e co-
lonos. Na ausência de informações e alternativas, os povos
indígenas ficam vulneráveis a pressões incessantes dos ma-
deireiros para que vendam a madeira, quando estas não são
simplesmente roubadas.

As terras kayapós já foram ricas em mogno (Swietenia
macrophylla), uma das madeiras mais valiosas do mundo.
No final dos anos de 1980, madeireiros começaram a pres-
sionar e seduzir os líderes kayapós para que vendessem
concessões lucrativas de mogno. Os chefes têm-se mostra-
do dispostos a negociar contratos madeireiros ou a permitir
garimpeiros em seu território em troca de dinheiro, mas
continuam a controlar o acesso a suas terras e têm sido
capazes de impedir que forasteiros as ocupem. Há sinais de
invasões por fazendeiros apenas na porção noroeste, onde a
infra-estrutura de transporte é inadequada para o monitora-
mento da fronteira.
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199, 1992.
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TO, P.; TARIFA, R. & UHL,
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VERISSIMO, A.; COCHRA-
NE, M. A.; SOUZA Jr., C.
& SALOMÃO, R. Priority
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O governo brasileiro impediu a extração ilegal de
mogno nas terras kayapós em 2002. Inevitavelmente, entre-
tanto, os preços de outras espécies madeireiras irão subir
na ausência do mogno, os custos de transporte diminuirão
com a melhora da infra-estrutura de transporte, os estoques
regionais de madeira fora das terras kayapós serão forte-
mente explorados e as comunidades indígenas serão pres-
sionadas a venderem madeira novamente. A economia ma-
deireira dita que sem estradas não é viável a exploração de
madeiras de menor valor do que o mogno dentro da maior
parte do território kayapó.12 Embora a baixa intensidade da
exploração de mogno em uma escala de paisagem (< 1 ár-
vore extraída por hectare) não comprometa seriamente a
ecologia da floresta, uma extração mais intensa e de múlti-
plas espécies traria danos permanentes.13 Um estudo recen-
te do Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia
(IMAZON) mostra que, com a malha atual de estradas,
aproximadamente 25% das terras kayapós no Pará e Mato
Grosso são vulneráveis à exploração de um conjunto de
madeiras de alto valor.14

Mais de uma década de exploração do mogno em
terras kayapós violaram todas as leis e estatutos que prote-
gem a cultura indígena e seus recursos. Essa exploração
resultou em: 1) destruição de um valioso recurso madeirei-
ro; 2) introdução de doenças entre os índios; e 3) desesta-
bilização da sociedade kayapó com a introdução abrupta e
não preparada de uma economia capitalista baseada em ati-
vidades ilegais e insustentáveis, controlada por terceiros, da
qual os índios não possuíam conhecimento e para a qual não
adquiriram capacidade. A próxima onda madeireira de
maior intensidade, a extração de múltiplas espécies, será
bem pior. As autoridades têm encontrado dificuldades para
controlar a exploração ilegal de madeira e ouro em TIs,
enquanto os Kayapós desenvolvem necessidades econômi-
cas decorrentes da pressão cada vez maior exercida pelo
contato com o mundo externo em suas fronteiras, sendo
que uma das maiores necessidades é a busca de proteção. O
desafio para os conservacionistas que trabalham na constru-
ção de alianças com povos indígenas no Brasil será dar su-
porte aos direitos indígenas e a sua habilidade de defender
e manter suas florestas, oferecendo: 1) capacidade para a
proteção territorial; e 2) alternativas econômicas sustentá-
veis à exploração predatória de recursos, particularmente a
madeira.

13 ZIMMERMAN, B. L.; PE-
RES, C. A.; MALCOLM, J.
R. & TURNER, T. Conser-
va t ion  and  deve lopment
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servation, 28:8-22, 2001.
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R.; SOUZA Jr., C.; GO-
MES, G. & AMARAL, P.
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nas Terras Indígenas do sul do
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tion International do Brasil,
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Convergência dos objetivos
indígenas e conservacionistas

Até agora, povos indígenas têm tido um registro mui-
to melhor de manutenção dos ecossistemas naturais que os
cercam do que outras populações na Amazônia.15 Esta situa-
ção conservacionista não planejada surge não porque os
índios sejam conservacionistas, mas porque lutam por sua
soberania sobre as terras das quais depende a sua sobrevi-
vência física, cultural e espiritual. A defesa territorial em
muitos casos coincide com a preservação das florestas, por-
que as culturas tradicionais indígenas são igualitárias, não-
capitalistas e adaptadas para a subsistência de produtos flo-
restais. Em outras palavras, a maioria das sociedades indíge-
nas da Amazônia baseia-se na caça, na pesca, em pequenas
roças e coleta de frutos, madeira e fibras produzidas por
ecossistemas naturais, ao invés de depender de gado, de
uma agricultura industrializada e de mercados capitalistas
crescentes das cinzas de florestas derrubadas e que formam
a base das sociedades não-indígenas. A feliz coincidência
entre os objetivos indígenas e conservacionistas é, desta
forma, a sobrevivência de culturas indígenas em terras indí-
genas.

Ainda assim, sabemos que os índios geralmente res-
pondem aos mesmos apelos econômicos que induzem ou-
tros povos a degradar e destruir florestas16, lançando dúvi-
das sobre o papel das reservas indígenas como repositórios
viáveis e de longa duração da biodiversidade. Um exemplo
marcante desse processo é oferecido pelos Kayapós que, ao
longo dos últimos 20 anos, lucraram milhões de dólares
vendendo licenças ilegais para garimpeiros e exploradores
de mogno.17 Também sabemos que quando possuem armas
de fogo, agem de maneira semelhante aos não indígenas no
que se refere à caça não-sustentável � um problema conser-
vacionista espalhado por toda a Amazônia brasileira.18 É
neste ponto que o diálogo conservacionista sobre trabalhar
em parceria com sociedades indígenas geralmente começa a
emperrar.

Alianças conservacionistas com sociedades indígenas:
considerações sociológicas

Apesar de grande esforço e investimento em iniciati-
vas conservacionistas comunitárias em geral, há uma preo-
cupação crescente de que esta estratégia não esteja surtindo
os efeitos esperados. Berkes aponta o surgimento de duas
posições.19 A primeira sustenta que o insucesso de iniciativas

15 FEARNSIDE, P. M. Op. cit.

16 SEEGER, A. Native Ameri-
cans and the conservation of
flora and fauna in Brazil.
In :  HALLSWORTH, E.
G.  (Ed.) . Socio-Economic
Effects and Constraints in
Tropical Forest Management.
USA: John Wiley and Sons
Ltd, 1982. p. 177-190.
REDFORD, K. H. & SAN-
DERSON, S. E. Extracting
humans from nature. Con-
servation Biology, 14:1362-
1364, 2000.
PERES, C. A. Indigenous re-
serves and nature conser-
vation in Amazonian forests.
Conservat ion  Bio logy , 8 :
586-588, 1994.
WATSON, F. A view from
the forest floor: the impact
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peoples in Brazil. Botanical
Journal of the Linnean Society,
122:75-82, 1996.

17 ZIMMERMAN, B. L. et. al..
Op. cit.

18 PERES, C. A. Effects of sub-
sistence hunting on verte-
brate community structure
in Amazonian Forests. Con-
servation Biology, 14:240-
253, 2000.
JEROZOLIMSKI, A. & PE-
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the biggest bacon: a cross-
site analysis of the structure
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Neotropical forests. Biolo-
gical Conservation, 111(3):
415-425, 2003.

19 B E R K E S ,  F.  R e t h i n k i n g
community-based conser-
vation. Conservation Biology,
18:621-630, 2004.
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conservacionistas comunitárias não se deve a uma deficiên-
cia inerente ou à impraticabilidade deste conceito, mas, ao
contrário, à sua implementação deficiente, especialmente
em relação à devolução da autoridade.20 A segunda posição
sustenta que os objetivos de conservação e de desenvolvi-
mento deveriam ser independentes, porque a mistura de
ambos os objetivos não tem servido bem a nenhum dos
dois.21 Assim, como notado por Berkes, �Perguntar se a
conservação baseada em ações comunitárias funciona ou
não é a pergunta errada. Às vezes ela funciona, às vezes não.
Ao contrário, é muito mais importante aprender sobre as
circunstâncias sob as quais ela funciona ou não�22. Várias
áreas interdisciplinares vêm elucidando os elementos pre-
sentes nesta questão e têm contribuído enormemente para
a solução desse dilema conservacionista � e todas as novi-
dades são boas quando se referem a alianças com sociedades
ameríndias.

A grande novidade para a conservação dos ecossiste-
mas amazônicos é o alto grau de pré-adaptação das socieda-
des indígenas para um manejo bem-sucedido de fontes de
recursos comuns, como florestas. Pesquisas sociológicas
têm identificado atributos de instituições locais que estão
correlacionados com o sucesso do manejo (sustentável) de
recursos partilhados.23 As sociedades indígenas da Amazô-
nia brasileira possuem todos os pré-requisitos: 1) os recur-
sos e seus usuários são claramente definidos; os usuários
são capazes de sustentar reivindicações legais como donos
dos recursos ou defender efetivamente estes recursos de
forasteiros; 2) são claros os critérios para a participação no
grupo de usuários elegíveis aos recursos; 3) os usuários têm
rápido acesso a mecanismos baratos e internamente adapta-
tivos para a resolução de conflitos; 4) os direitos de tomada
de decisão e de uso para co-proprietários são justos (como
no caso das sociedades igualitárias ameríndias); 5) os direi-
tos e a habilidade dos usuários de planejarem suas próprias
instituições não são desafiados por nenhuma outra autorida-
de, interna ou externa, que tenha a habilidade de minar as
instituições; e 6) as comunidades de usuários já estão acos-
tumadas a negociar e cooperar entre si. Tais atributos das
sociedades indígenas representam um terreno fértil, no qual
podem ser plantados projetos conservacionistas e de desen-
volvimento apropriadamente desenhados: projetos que be-
neficiem e fortaleçam comunidades aborígenes baseados na
preservação de ecossistemas naturais e, dessa forma, sob a
perspectiva deles, que ofereçam melhores perspectivas que
a exploração de madeira e o garimpo por terceiros.

23 OSTROM, E. Governing the
commons: the evolution of
institutions for collective
action. Cambridge, United
Kingdom: Cambridge Uni-
versity Press, 1990.
BECKER, D. & OSTROM,
E .  H u m a n  e c o l o g y  a n d
resource sustainability: the
importance of institutional
diversity. Annual Review of
Ecology and Systematics, 26:
113-133, 1995.
MORROW, C. E. & HULL,
R. W. Donor-initiated com-
mon pool resource insti-
tutions: the case of the
Yanesha forestry cooperative.
Wo r l d  D e v e l o p m e n t , 2 4 :
1641-1657, 1996.
GIBSON, C. C.; McKEAN,
M. A. & OSTROM, E. (Eds.).
People and Forests:  Com-
munities, Institutions and
Governance .  Cambridge ,
Massachusetts :  The MIT
Press, 2000.

20 SONGORWA, A. N. Com-
munity-based wildlife man-
agement (CWM) in Tanza-
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interested? World Develop-
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Mesmo assim, o alentador fato de que as sociedades
indígenas possuem todos os atributos associados com regi-
mes de propriedades comuns bem-sucedidas não são sufi-
cientes para a preservação a longo termo dos ecossistemas
florestais nas TIs, uma vez que estas já tenham sido alcança-
das pelas fronteiras do desenvolvimento. Povos indígenas
precisam de apoio para os seus serviços de proteção territo-
rial, bem como de alternativas econômicas à exploração pre-
datória de recursos que sejam congruentes com suas nor-
mas culturais e que, assim, estejam sob seu controle.

Conservação e desenvolvimento com
comunidades indígenas

A lógica dos projetos originais que integram conser-
vação e desenvolvimento e conservação comunitária em
geral, era a de criar uma chance às comunidades locais para
a conservação de ecossistemas naturais. Há poucas discus-
sões sobre se incentivos para a conservação são ou não
importantes. Berkes24 confirma a importância e aponta o
desencontro freqüente entre o que os conservacionistas
têm pensado sobre o que são benefícios para as comunida-
des (por exemplo, a partilha de lucros oriundos do ecotu-
rismo) e o que os comunitários consideram ser benefí-
cios25. Para comunidades indígenas, benefícios puramente
econômicos são muito simplistas. Outras considerações-
chave incluem igualdade e �empoderamento�, definido este
como �o processo através do qual pessoas são capazes de
ganhar maior controle sobre as suas próprias vidas e garan-
tir uma condição de vida melhor, através da aquisição de
bens produtivos como um elemento-chave�26. O significado
disso é que diante de uma escolha entre a extração de ma-
deira e um projeto de conservação e desenvolvimento, uma
comunidade ameríndia é muito mais propícia a escolher a
iniciativa que traga igualdade e empoderamento, mesmo que
os benefícios econômicos de curto prazo da exploração de
madeira sejam maiores do que aqueles gerados pelo projeto
de conservação e desenvolvimento. Projetos de conserva-
ção e desenvolvimento com comunidades indígenas preci-
sam ser desenhados ao redor dos valores aborígenes norma-
tivos de igualdade, cooperação e reciprocidade, expressos
em termos da autoridade local alcançada através de consen-
so e acesso comum à propriedade, ao contrário do uso de
nossos valores normativos ocidentais de competição, direi-
to exclusivo aos recursos e de uma autoridade administrati-
va centralizada.27

25 SONGORWA, A. N. Op.
cit.
BROWN, K. Innovations
for conservation and devel-
opment.  The Geographical
Journal, 168:6-17, 2002.

24 BERKES,  F.  Op. cit.

26 CHAPESKIE, A. Land, land-
scape, culturescape: aboriginal
relationships to land and the
co-management of natural
resources. Report for the
Royal Commission on Abo-
riginal Peoples, Land, Re-
source and Environment Re-
gimes Project. The Govern-
ment of Canada, Depart-
ment of Indian and North-
ern Affairs, 1995.
BERKES,  F.  Op. cit.

27 CHAPESKIE, A. Op. cit.
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Dada a pré-adaptabilidade das sociedades ameríndias
tradicionais para o manejo bem-sucedido de fontes comuns
de recursos, os conservacionistas deveriam considerar que
falhas na conservação e no desenvolvimento envolvendo co-
munidades indígenas devem-se à inadequação de projetos
incluindo incentivos impropriamente estruturados. Precei-
tos para o desenho de estratégias bem-sucedidas envolven-
do comunidades ameríndias seriam os seguintes: 1) o fun-
cionamento do projeto ou iniciativa deve adaptar-se às nor-
mas culturais igualitárias e aos padrões de interação sociais
e econômicos dos usuários; 2) a velocidade e escala das
instituições devem ser congruentes com o processo de to-
mada de decisões baseado no consenso; 3) a maior parte
dos indivíduos afetados pelas regras operacionais deve par-
ticipar na modificação destas regras; 4) os padrões de mo-
nitoramento que auditem as condições das fontes de recur-
sos comuns e o comportamento dos usuários devem ser
mensuráveis pelos usuários; 5) os benefícios devem ser pa-
ra todos os membros da comunidade; 6) a ligação entre
conservação e seus benefícios deve ser direta; e 7) as agên-
cias externas devem prover investimentos de longa duração
em suporte técnico e administrativo.28 Por exemplo, é pou-
co provável que um projeto baseado no manejo sustentável
de madeira no contexto de uma comunidade ameríndia da
Amazônia funcione em razão de sua característica técnica,
dos prazos estritos de demanda e da dependência da hierar-
quia de uma autoridade � conceitos que são externos à cul-
tura indígena atual.29 Em contraste, desde que tenha o su-
porte administrativo adequado, uma alternativa baseada na
coleta e processamento de castanha do Brasil e outros pro-
dutos não-madeireiros pode ser apropriada pelo fato de tais
atividades já serem praticadas de forma comunitária e de
não demandar conceitos externos para sua operação.

Exemplos de projetos exitosos de conservação e de-
senvolvimento com comunidades indígenas no Brasil po-
dem ser encontrados no trabalho do Instituto Socioambien-
tal (ISA) com as tribos do alto Xingu30 e no trabalho da
Conservação Internacional com os Kayapós31.

Considerações institucionais e o exemplo kayapó
A organização social dos Kayapós possui instituições

políticas e formas de organização coletivas bem desenvolvi-
das. Eles têm-se baseado nesta herança para construir suas
próprias formas de resistência e acomodação frente à
sociedade nacional, em termos de suas próprias políticas

28 McKEAN, M. A. Common
property: what is it, what is
it good for, and what makes
it work? In: GIBSON, C.
C.; McKEAN, M. A. & OS-
TROM, E. (Eds.). People and
Forests: Communities, Ins-
titutions, and Governance.
Cambridge, Massachusetts:
MIT Press, 2000. p. 27-55.
OSTROM, E. Op. cit.
ZIMMERMAN, B. L. et. al..
Op. cit.

29 S O U T H G A T E ,  D .  &
ELGEGREN, J. Develop-
ment of tropical timber
resources  by  loca l  com-
munities: a case from the
Peruvian Amazon. Common-
wealth Forestry Review, 74:
142-147, 1995.
MORROW, C. E. & HULL,
R. W. Op. cit.
CHAPESKIE, A. Op. cit.

30 SCHWARTZMAN, S. &
ZIMMERMAN, B .  Con-
servation a l l i a n c e s  w i th
Amerindian peoples of the
A m a z o n .  C o n s e r v a t i o n
Biology , no prelo.

31 ZIMMERMAN, B. L. et. al..
Op. cit.



Barbara Zimmerman e Enrico Bernard

Julho/Dezembro de 2005 103

institucionais e dinâmicas. Historicamente, as lideranças
kayapós têm sido validadas por demonstrações de sucesso
além dos limites das aldeias e também por situações em que
há retorno de recursos, como por exemplo na liderança de
longas caçadas e de incursões até outras aldeias ou contato
com cidades. Com o contato e a maior interação com a
sociedade brasileira, a natureza e as qualidades necessárias
para a liderança se tornaram mais complicadas, uma vez que
o conhecimento para lidar com os não-indígenas (fluência
em português, alfabetização básica e conhecimentos aritmé-
ticos, familiaridade com as instituições administrativas e
econômicas brasileiras) transformou-se em recurso essen-
cial.32 Durante os anos da extração de mogno, quando foram
introduzidos conceitos externos à sociedade kayapó, tais
como acumulação de posses e nova natureza de liderança, a
organização coletiva das comunidades kayapós permaneceu
forte. Em várias aldeias que tinham permitido a extração de
madeira e ouro, o controle comunitário havia sido eventual-
mente passado a lideranças �mais novas� que haviam altera-
do suas habilidades de mediadores interculturais para a
dominância política e econômica dentro das comunidades.33

Este controle significou que as comunidades cessaram jun-
tas as atividades de extração em suas terras, ou fez com que
seus �líderes� houvessem dividido os lucros decorrentes.

Lucros independentes da extração de recursos tam-
bém apoiaram ações em defesa da terra e de seus direitos.
Em 1988, durante a discussão dos direitos indígenas na
Assembléia Constituinte, uma caravana kayapó foi até Bra-
sília atraindo forte cobertura da mídia � caravana esta paga
pelos próprios Kayapós através de royalties de mineração e
extração de madeira. A mineração de ouro ficou estagnada
nos anos de 1990 com o declínio dos preços do metal, mas
a extração de mogno continuou.

A Conservação Internacional (CI) e outras institui-
ções de pesquisa nacionais (Universidade de São Paulo, Mu-
seu Paraense Emílio Goeldi) começaram a trabalhar com os
Kayapós de uma única aldeia, A�Ukre, em 1992, com o
objetivo de provê-la com uma alternativa econômica para a
venda simples de toras de mogno. O projeto de conserva-
ção A�Ukre é uma estação de pesquisa ecológica. Esta aldeia
atrai pesquisadores pelo fato de estar ecologicamente in-
tacta, com uma grande variedade de árvores incluindo todas
as espécies de madeiras nobres que se encontram protegi-
das da destruição em uma área intocada bem maior, também
protegida do desmatamento. A pesquisa ecológica gerou

32 TURNER, T. Indigenous
rights, environmental pro-
tection and the struggle over
f o r e s t  r e s o u r c e s  i n  t h e
Amazon: the case of the Bra-
zilian Kayapo. In: CONWAY,
J.; KENISTON, K. & MARX,
L. (Eds.). Earth, Air, Fire and
Water: the humanities and
the environment. Amherst:
Umass Press, 2000.

33 TURNER, T. Op. cit.
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benefícios diretos para a comunidade na forma de taxas de
uso pagos pelos pesquisadores, geração de empregos, trei-
namento e suporte técnico-administrativo para as relações
exteriores. Para sustentar o crescente projeto de uma esta-
ção de pesquisa e educação, esta comunidade decidiu man-
ter 8.000 ha de mogno e a reserva para a pesquisa ecológica,
ao invés de continuar vendendo o mogno conforme um
modelo de ganhos de curto prazo.34

Uma vez que a garimpagem de ouro e a extração de
mogno nas terras kayapós cessaram, seja por decisão das
próprias comunidades, por pressão governamental no caso
do mogno, ou pelos baixos preços no caso do ouro, os
Kayapós iniciaram a organização de sociedades. A finalidade
de tais associações é ter acesso ao suporte para um desen-
volvimento sustentável. A CI fornece suporte técnico e
financeiro substancial para operações administrativas e para
a implementação de projetos junto às duas principais
ONGs kayapós: a Associação Floresta Protegida (AFP) no
Estado do Pará e o Instituto Raoni (IR) no Estado do Mato
Grosso. Tanto a AFP quanto o IR estão implementando a
vigilância territorial, bem como projetos de conservação e
desenvolvimento (estação de pesquisa, projetos com casta-
nha do Brasil e com o pequi) com fundos obtidos pela CI,
entre outros, e em parceria com a FUNAI. O papel da
AFP, do IR e da FUNAI é dar apoio às iniciativas de fiscali-
zação e de desenvolvimento dos Kayapós enquanto eles agi-
rem para preservar sua integridade social e ambiental. A
AFP, o IR, as lideranças kayapós e a FUNAI planejam e
ajudam a coordenar as estratégias de vigilância entre os
postos de guarda e as comunidades; a AFP e o IR dão
suporte à administração, à infra-estrutura e ao treinamento
para a implementação da estratégia; os Kayapós fazem a
fiscalização em solo e a ocupação de seu território; e a
FUNAI fornece a autoridade legal, coordenação e adminis-
tração das atividades de campo e viabiliza o envolvimento
de outras autoridades federais, como o Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
(IBAMA) e a Polícia Federal.

Em adição ao suporte vigente às ONGs locais, a CI
confere a todas as lideranças kayapós a oportunidade de
contribuírem para a discussão e definição das estratégias de
proteção territorial e de desenvolvimento. Esses encontros
constituem um fórum coletivo tradicional para a obtenção
de consenso e para preencher um importante princípio da
sociedade kayapó, a de que esses encontros funcionam não

34 ZIMMERMAN, B. L. et. al..
Op. cit.
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só para unir as lideranças, mas também para reforçar as
instituições políticas tradicionais dos indígenas. Fortaleci-
dos pelas suas instituições, os Kayapós têm sido politica-
mente vitoriosos e estão entre os mais fortes defensores
dos direitos dos povos indígenas amazônicos.

Conclusão
Uma vez que os territórios kayapó e xinguano se

localizam bem a leste da rodovia Cuiabá-Santarém (BR-
163) � a fronteira mais dinâmica na região e um corredor
exportador de crescente importância �, é muito provável
que as áreas protegidas da bacia do Xingu tornem-se os
últimos grandes remanescentes de florestas da Amazônia
Centro-Oriental. A sustentabilidade das terras indígenas é,
por conseqüência, de importância estratégica para a conser-
vação.35

Mudanças sociais e culturais entre os Kayapós resul-
tam numa pressão crescente sobre os recursos naturais e na
perda de conhecimento tradicional. Entretanto, a mesma
independência e tradição guerreira que levaram os Kayapós
a quebrar seus próprios acordos com os madeireiros e ga-
rimpeiros também motivaram sua estratégia de consolidação
territorial. Seus lucros com a extração de madeira e o ga-
rimpo de certa forma financiaram a proteção de seu terri-
tório. A independência financeira dos Kayapós, mesmo que
cara em termos da perda de recursos pelas comunidades,
permitiu que eles fizessem intervenções críticas em mo-
mentos estratégicos da política nacional, como na Assem-
bléia Constituinte de 1988. O que pode ser o fator mais
importante para os conservacionistas é o fato de que os
Kayapós, bem como outros grupos indígenas xinguanos na
região, são suficientemente organizados e coesos a ponto
de, com o suporte adequado, serem capazes de controlar o
acesso às suas terras e negociar com outros atores sociais e
econômicos em uma escala regional.36

Existem informações suficientes sobre os processos
de desmatamento, sobre as sociedades ameríndias e sobre o
funcionamento de regimes de propriedade comum bem su-
cedidos, para que as ONGs conservacionistas comecem a
moldar alianças amplas e de longa duração com povos indí-
genas, tendo em vista a conservação dos ecossistemas ama-
zônicos. Investimentos para o controle territorial e para
alternativas econômicas que beneficiem os povos amerín-
dios formam a base para alianças de longa duração entre
conservacionistas e indígenas, alianças estas que podem

35 SCHWARTZMAN, S. &
ZIMMERMAN, B. Op. cit.

36 SCHWARTZMAN, S. &
ZIMMERMAN, B. Op. cit.



Ciência & Ambiente 31

Alianças conservacionistas com sociedades indígenas da Amazônia brasileira

106

afetar em uma escala significativa a expansão de fronteiras e
a proteção florestal. A conservação receberá suporte contra
a exploração predatória de recursos em comunidades indí-
genas onde haja projetos de conservação e desenvolvimento
estruturados, que reforcem valores culturais igualitários e
de fortalecimento, além da preocupação de gerar benefícios
econômicos. Investimentos de longa duração em conserva-
ção junto a comunidades indígenas deverão ser baseados na
proteção de ecossistemas naturais pelas próprias comunida-
des. Tais investimentos deveriam ser considerados uma re-
muneração aos grandes e significativos serviços ambientais
prestados pelos povos ameríndios da Amazônia.
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